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O poder da ciência em controlar a natalidade 
consubstancia o que alguns teóricos chamam de 
uma nova eugenia ou uma neoeugenia, implicando a 
discussão dos direitos de quarta geração na manipulação 
do patrimônio genético. Assim, é necessário refletir 
sobre quais são as ferramentas que o Estado de 
Direito brasileiro oferece para se tutelar a diversidade 
no patrimônio genético, o alcance e a extensão da 
autonomia do planejamento familiar e, sobretudo, 
quais mecanismos postos existem para regulamentar 
a reprodução humana assistida na sociedade. Afinal, 
o emblemático avanço da biotecnociência, no processo 
reprodutivo, radica numa mudança de percepção do 
que se enxerga como humano a partir da modificação 
da natureza constitutiva da espécie. Dessa maneira, esta 
obra propõe investigar, a partir do estudo combinado 
do diagnóstico genético pré-implantacional e da 
técnica de edição genética CRISPR-Cas9, os limites ao 
planejamento familiar ao considerar a deficiência como 
parte da herança genética da humanidade.
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